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ESTADO DO TOCANTINS

PODER LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI Nº              , DE 2020
Altera a Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001, que dispõe sobre o Código Tributário do Estado do Tocantins, e adota outras providências. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS decreta:

Art. 1º Fica revogada a alínea “a” do inciso I do art. 27 da Lei nº 1.287, de 28 de dezembro de 2001.
Art. 2º Fica alterado o inciso VI do art. 27 da Lei nº 1.287, de 28 de dezembro de 2001, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.27..........

(....)

VI – 17% nas operações e prestações internas relativas à energia elétrica e ao serviço de comunicação.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, na última quarta-feira (24), que a cobrança de alíquota de ICMS superior a 17% sobre serviços de telecomunicações é inconstitucional.

A decisão também incluiu os serviços de fornecimento de energia elétrica e foi tomada em caso com repercussão geral movido pela Lojas Americanas contra decisão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina que confirmou lei estadual de 1996 que enquadrou ambos os serviços como produtos supérfluos, prevendo a alíquota de 25% para o ICMS.
A discussão foi objeto do RE 714139, Tema 745 da repercussão geral, e o entendimento firmou-se sob o viés de que diante da essencialidade dos referidos serviços, deve-se considerar que eles sejam tributados à alíquota geral de 17%.
Embora se restrinja a um caso específico, de Santa Catarina, e não derrube as leis estaduais imediatamente, as empresas deverão buscar decisões semelhantes, de modo que o presente projeto visa a adequação necessária com o entendimento do STF.
Por todas essas razões justifica-se a presente proposta, rogando aos Nobres Pares apoio para a sua aprovação.
Sala das Sessões, em 30 de novembro de 2021.
RICARDO AYRES
DEPUTADO ESTADUAL 

